
ESTADO DO TOCANTINS - PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAN/2006 A DEZ/2006 

      
 LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I   Valores em Reais

DESPESA 
LIQUIDADA DESPESA COM PESSOAL 
JAN/2006 A DEZ/2006

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL   (I)   
               
75.911.690,67  

    Pessoal Ativo         
               
71.090.300,68  

    Pessoal Inativo e Pensionistas       
                 
8.183.805,24  

    (-) Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF)  
                 
3.362.415,25  

        Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária                                  -    

        Decorrentes de Decisão Judicial   
                 
3.362.415,25  

        Despesas de Exercícios Anteriores                                    -    
        Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados    
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO (art. 18, § 1º da LRF)   (II)                                   -    
REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)¹ 
    Contribuições Patronais       

                 
5.547.596,46  

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE -                       
TDP (IV) = (I + II + III) 

               
81.459.287,13  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 
           
2.416.420.896,63  

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP 
sobre a RCL (IV / V * 100)                               3,37 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 
<6,00%>         

              
144.985.253,80  



LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - <5,70%>   
              
137.735.991,11  

FONTE: Diretoria Fianceira-TJTO/ SEFAZ-TO-(RCL)   
  
      
      
      

Desa. Dalva Magalhães   
Presidente 

         
      
      

      
Sidney Araújo Sousa                         Ronilson Pereira da Silva                     Manoel Lindomar A. Lucena 
Diretor Financeiro                              Diretor de Controle Interno                          Contador 
CPF Nº 355.271.101-53                    CPF Nº 402.177.793-87                       CRC DF-9642/T-TO 
      
 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA    
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL    

DEMONSTRATIVO DOS LIMITES    
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL    

3º QUADRIMESTRE/2006    
      

 LRF, art. 48 - Anexo VII  Valores em Reais    
DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL    

Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do Limite - TDP 
            
81.459.287,13  

                                         
3,37     

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <6,00%> 
          
144.985.253,80  

                                         
6,00     

Limite Prudencial  (§ único, art. 22 da LRF) - <5,70%> 
          
137.735.991,11  

                                         
5,70     

      
DÍVIDA  VALOR % SOBRE A RCL    

Dívida Consolidada Líquida 
                                   
-                                                 -     

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 
                                   
-                                                 -     

      
GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL    

Total das Garantias 
                                   
-                                                 -     

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 
                                   
-                                                 -     

      
OPERAÇÕES DE CRÉDITO  VALOR  % SOBRE A RCL    

Operações de Crédito Internas e Externas 
                                   
-                                                 -     

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 
                                   
-                                                 -     

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Internas e Externas 
                                   
-                                                 -     

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 
                                   
-                                                 -     

      



   

RESTOS A PAGAR 

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS 

SUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM 

RRESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS     

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos 
                                   
-                                                 -     

FONTE: Tribunal de Justiça e Sec. Fazenda-TO ( RCL)      
      
      
      
      

      
Desa. Dalva Magalhães      

Presidente    
CPF nº 037.349.001-15      

      
      
      
      
      
      

Sidney Araujo Sousa                                       Ronilson Pereira da Silva                                Manoel Lindomar A. Lucena 
Diretor Financeiro                                            Diretor de Controle Interno                             Contador 
CPF Nº355.271.101-53                                   CPF Nº 402.177.793-87                                   CRC DF-9642/T-TO 
      
      
 



GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS - PODER JUDICIARIA  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  
JANEIRO A DEZEMBRO/2006  

     
 LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a" - Anexo V     

ATIVO VALOR PASSIVO VALOR  
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA   OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS    

    Bancos   
    Restos a Pagar Processados do Exercício 
)    

         Tribunal de Justiça 
 

288.929,97         Tribunal de Justiça (*) 
      
3.092.903,22   

          Funjuris 74.232,37         Funjuris 
           
25.539,14   

       
    Aplicações Financeiras       Outras Obrigações Financeiras    
    Outras Disponibilidades Financeiras           Funjuris    

          Recursos próprio do FUNJURIS (fonte 040), em poder do Tesouro  359.601,08            Outros Credores 
                
605,37   

          Estadual                            -   

SUBTOTAL        
722.763,42  SUBTOTAL       

3.119.047,73   

INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (I) 
    
2.396.284,31  

SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS (II) 

                        -  
 

TOTAL     
3.119.047,73  TOTAL       

3.119.047,73   

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (III)  TJTO - fonte (00)  
         
296.445,48   

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (III)    FUNJURIS  -  fonte (040)  
             
5.508,00   

SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (IV) = (II - 
III)     

       
(301.953,48)  

         



DÉFICIT 2.698.237,79 SUPERÁVIT                         -   

FONTE: Diretoria Financeira-TJTO E SEFZ-TO-RCL     
Nota:  O valor de R$ 2.784.383,32 (dois milhões, setecentos e oitenta e quatro mil, trezentos e oitenta e três reais e trinta e dois centavos, referem-se   
      às consignações da folha de salários de dezembro/2006, o repasse financeiro ocorreu em 15 de janeiro de 2007, efetuado pelo Tesouro Estadual.   
       Este valor está incluso em restos a pagar processado na Unidade Gestora Tribunal de Justiça.   
     

Desa. Dalva Magalhães    
Presidente     

CPF nº 446.627.426-68    
     
     
     

     
 
                                                    Sidney Araujo Sousa                                       Ronilson Pereira da Silva                                Manoel Lindomar A. Lucena 
                                                    Diretor Financeiro                                            Diretor de Controle Interno                             Contador 
                                                    CPF Nº355.271.101-53                                   CPF Nº 402.177.793-87                                    CRC DF-9642/T-TO 
     
 



ESTADO DO TOCANTINS - PODER JUDICIARIO  
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA    

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  
JANEIRO A DEZEMBRO/2006  

       
 LRF, art. 55, inciso III, alínea "b" - Anexo 
VI     R$ milhares  
  RESTOS A PAGAR  

ÓRGÃO Inscritos Suficiência antes da  
  Processados Não Processados Inscrição em Restos a  
  Exerc.Anteriores Do Exercício Do Exercício Pagar Não Processados 

Não Inscrito por 
Insuficiência 
Financeira  

ADMINISTRAÇÃO DIRETA            

      TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
                           
-    

       
3.092.903,22  

                    
296.445,48  

                                             
-    

                            
-     

      FUNJURIS 
                           
-    

            
25.539,14  

                        
5.508,00  

                                             
-    

                            
-     

            
TOTAL   3.118.442,36             301.953,48                                   -                        -    

        
  RESTOS A PAGAR  

DESTINAÇÃO DE RECURSOS Inscritos Suficiência antes da  
  Processados Não Processados Inscrição em Restos a  
  Exerc.Anteriores Do Exercício Do Exercício Pagar Não Processados 

Não Inscrito por 
Insuficiência 
Financeira  

     TRIBUNAL DE JUSTIÇA-FONTE (00) 
              

-    
       

3.092.903,22  
                    

296.445,48  
                       

-    
                            
-     

     FUNJURIS -  FONTE (040) 
                           
-    

            
25.539,14  

                        
5.508,00  

                                             
-    

                            
-     

TOTAL 
                           
-    

       
3.118.442,36  

                    
301.953,48  

                                             
-    

                            
-     

FONTE: Diretoria Financeira TJTO       
Nota:  O valor de R$ 2.784.383,32 (dois milhões, setecentos e oitenta e quatro mil, trezentos e oitenta e três reais e trinta e dois centavos, referem-se  
      às consignações da folha de salários de dezembro/2006, o repasse financeiro ocorreu em 15 de janeiro de 2007, efetuado pelo Tesouro Estadual.  
       Este valor está incluso em restos a pagar processado na Unidade Gestora Tribunal de Justiça.    
       
       



       
       
       

Desa. Dalva Magalhães    
Presidente     

CPF nº 037.349.001-15    
       
       

       
Sidney Araujo Sousa                                       Ronilson Pereira da Silva                                Manoel Lindomar A. Lucena  
Diretor Financeiro                                            Diretor de Controle Interno                             Contador  
CPF Nº355.271.101-53                                  CPF Nº 402.177.793-87                                 CRC DF-9642/T-TO  
       
 


